
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
Nº 418.715 - SC (2014/0243853-3)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : ADILSON KRINDGES 
ADVOGADO : NAHIM DIEGO MEZACASA DE MATTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : F VACHILESKI E COMPANHIA LTDA  - MICROEMPRESA
ADVOGADO : JULIANO LUIS DEBONI E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. AUSÊNCIA DE 
EFEITO RETROATIVO. 
1. A jurisprudência desta Corte sedimentou-se no sentido de que a concessão da 
assistência judiciária gratuita não tem efeito retroativo, de modo que a sua concessão 
posterior à interposição do recurso não tem o condão de isentar a parte do recolhimento 
do respectivo preparo, que deverá ser comprovado de acordo com a regra prevista no 
artigo 511 do Código de Processo Civil. Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

 A Segunda Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio 
Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Buzzi, Marco Aurélio Bellizze, Moura 
Ribeiro, Raul Araújo e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 

Brasília (DF), 24 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
Nº 418.715 - SC (2014/0243853-3)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo regimental 

contra decisão que indeferiu liminarmente o processamento dos embargos de 

divergência.

O recorrente alega que a similitude fática entre os julgados seria patente.

Invoca os julgados AgRg no Ag 622.403/RJ; REsp 247.428/MG; REsp 

165.222/RS e reitera os termos da impugnação.

Postula reforma da decisão.

É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
Nº 418.715 - SC (2014/0243853-3)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): O recurso não 

merece prosperar, devendo ser mantida a decisão agravada por seus jurídicos 

fundamentos, os quais são aqui adotados como razão de decidir:

Trata-se de embargos de divergência contra acórdão que recebeu 

a seguinte ementa (e-STJ fl. 285):

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. RECURSO INCAPAZ DE ALTERAR O JULGADO. 

JUSTIÇA GRATUITA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME DO 

CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 

Nº 7/STJ. PREPARO. DESERÇÃO. ART. 511, § 2º, DO CPC. 

INAPLICABILIDADE.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o 

tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, 

solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que 

entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 

pretendido pela parte.

2. Para prevalecer a pretensão em sentido contrário à 

conclusão do tribunal de origem, mister se faz a revisão do 

conjunto fático-probatório dos autos, o que, como já decidido, 

é inviabilizado, nesta instância superior, pela Súmula nº 

7/STJ.

3. Apenas a insuficiência do preparo, e não sua ausência, 

autoriza a concessão do prazo estabelecido no § 2º do art. 

511 do CPC. Precedentes.

4. Agravo regimental não provido.

O recorrente sustenta que "a Quarta Turma tem o entendimento 

consolidado de que, nos casos como o presente - em que é 

requerido o benefício de justiça gratuita em grau de recurso -, 

sendo indeferido o pedido, deve o recorrente ser intimado para 

providenciar o pagamento das custas, antes de ser considerado 

deserto o recurso" (e-STJ fl. 317).
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Para tanto, invoca o julgado nos Embargos de Declaração no 

Agravo nº 1047330/RJ, de relatoria do Ministro João Otávio de 

Noronha, cuja ementa encontra-se assim lavrada:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSO CIVIL. RECURSO RECEBIDO COMO AGRAVO 

REGIMENTAL. INDEFERIDO O PEDIDO DE JUSTIÇA 

GRATUITA. CONCEDIDO NOVO PRAZO PARA O PREPARO.  

INÉRCIA DA AGRAVANTE. RECURSO DESERTO.

1. Admitem-se como agravo regimental embargos de 

declaração opostos a decisão monocrática proferida pelo 

relator do feito no Tribunal, em nome dos princípios da 

economia processual e da fungibilidade.

2. Segundo a jurisprudência majoritária do STJ, em caso de 

indeferimento do pedido de gratuidade de justiça, há que se 

dar oportunidade de pagamento posterior do preparo; 

contudo, o não pagamento no prazo estipulado implicará 

deserção.

3. Embargos de declaração recebidos como agravo 

regimental, ao qual se nega provimento.

(EDcl no Ag 1047330/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 24/08/2010, DJe 

02/09/2010)

Com relação à questão de necessidade de intimação para 

pagamento do preparo após o indeferimento do pedido de 

gratuidade de justiça, o julgado ora impugnado assim registrou:

Por fim, saliente-se que, no caso, não se trata de insuficiência 

do preparo, de modo que inaplicável o art. 511, § 2°, do 

Código de Processo Civil.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. GUIA DE 

RECOLHIMENTO DE TAXA JUDICIÁRIA INSTITUÍDA 

POR LEI LOCAL. DESERÇÃO RECONHECIDA NA 

INSTÂNCIA A QUO POR AUSÊNCIA DE PREPARO. 

PRAZO PARA REGULARIZAÇÃO. INAPLICABILIDADE. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 187/STJ. RECURSO NÃO 
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PROVIDO, COM APLICAÇÃO DE MULTA.

1.- Conforme certificado pelo Tribunal de Origem e 

explicitado na decisão que inadmitiu o recurso especial, 

o requerente deixou de recolher os valores relativos às 

GRERJ. Desse modo, incide a Súmula 187 do STJ, 

segundo o qual é deserto o recurso interposto para o 

STJ quando o recorrente não recolhe, na origem, a 

importância das despesas de remessa e retorno dos 

autos.

2. Apenas a insuficiência do preparo, e não sua 

ausência, autoriza a concessão do prazo estabelecido 

no §2° do art. 511 do CPC.

Precedentes do STJ.

3. O recurso revela-se manifestamente infundado, 

devendo ser aplicada a multa prevista no art. 557, §2°, 

do CPC.

4. Agravo Regimental não provido, com aplicação de 

multa" (AgRg no AREsp 132.131/RJ, Rel. Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, julgado em 

14/8/2012, DJe 22/8/2012- grifou-se).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. GUIA DE 

RECOLHIMENTO DE TAXA JUDICIÁRIA INSTITUÍDA 

POR LEI LOCAL. DESERÇÃO RECONHECIDA NA 

INSTÂNCIA A QUO POR AUSÊNCIA DE PREPARO. 

PRAZO PARA REGULARIZAÇÃO. INAPLICABILIDADE. 

ANÁLISE DE LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF.

1.Conforme certificado pelo Tribunal a quo e explicitado 

na decisão que inadmitiu o Recurso Especial, o 

requerente deixou de recolher os valores relativos às 

GRERJ. Desse modo, incide a Súmula 187 do STJ, 

segundo a qual é deserto o recurso interposto para o 

STJ quando o recorrente não recolhe, na origem, a 

importância das despesas de remessa e retorno dos 

autos.

2. Apenas a insuficiência do preparo, e não sua 

ausência, autoriza a concessão do prazo estabelecido 

no §2° do art. 511 do CPC. Precedente do STJ.

3. Ainda que assim não fosse, nas razões do Recurso 
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Especial, o recorrente alega ofensa à legislação 

estadual que tem sua análise obstada em Recurso 

Especial nos termos da Súmula  280/STF: "Por ofensa a 

direito local não cabe Recurso Extraordinário."

4. Agravo Regimental não provido" (AgRg no AREsp 

161.520/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, Segunda 

Turma, julgado em 29/5/2012, DJe 14/6/2012- 

grifou-se).

O acórdão trazido como paradigma apenas registrou o 

seguinte:

Segundo a jurisprudência majoritária desta Corte, em 

caso de indeferimento do pedido de gratuidade de 

justiça, há que se dar oportunidade de pagamento 

posterior do preparo, contudo o não pagamento no 

prazo estipulado implicará deserção. Correta, portanto a 

decisão ora agravada, pois, mesmo intimada para 

realizar o preparo, (certidão fl. 211) a parte recorrente 

não o fez no prazo estipulado, sofrendo a pena de 

deserção. 

Colaciono, por oportuno, o seguinte precedente:

RECURSO ESPECIAL - RENOVAÇÃO DE PEDIDO DE 

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA POR OCASIÃO 

DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO DE APELAÇÃO - 

POSSIBILIDADE - DEMONSTRAÇÃO DE PLANO DA 

INCAPACIDADE DE ARCAR COM AS CUSTAS 

PROCESSUAIS NO SEGUNDO PEDIDO - 

NECESSIDADE - DECRETAÇÃO DA DESERÇÃO, SEM 

CONCESSÃO DE PRAZO PARA EFETIVAÇÃO DO 

PREPARO - POSSIBILIDADE, IN CASU - RECURSO 

NÃO CONHECIDO

I - Observa-se, na espécie, que, à parte postulante do 

benefício da gratuidade judicial, competia, já por 

ocasião da determinação judicial de fls., comprovar a 

alegada ausência de condições financeiras para arcar 

com as custas do processo. Não o fazendo, e, por 

conseqüência, tendo sido indeferido seu pedido, é certo 

que a renovação deste, seja qual for o momento 
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processual em que se efetue, deve ser, de plano, 

instruída com a demonstração de sua reafirmada 

incapacidade financeira, sob pena de tornar inócuo o 

anterior provimento judicial; 

II - É indubitável que a parte-requerente, ao efetivar o 

pedido em sede de recurso de apelação, que, em 

verdade, consubstancia-se em renovação daquele, 

tinha ciência da necessidade de comprovar sua 

condição de miserabilidade e, não o fazendo, bem como 

deixando de recolher o preparo do recurso de apelação, 

não se afigura escorreito proceder-se a uma nova 

intimação exatamente para tal desiderato.

III - Recurso Especial não conhecido." (Terceira Turma, 

REsp n. 1.034.545/RS, rel. Ministro  Massami Uyeda , 

DJ de 26/9/2008.)

Ante o exposto, recebo os embargos declaratórios como 

agravo regimental e nego-lhe provimento.

Vê-se, pois, que a pretensão não merece prosperar.

A uma porque não se demonstrou inequivocamente a similitude 

fática entre os substratos dos julgados confrontados.

Repare-se, inclusive, que o próprio acórdão trazido como 

paradigma invoca em sua fundamentação precedente contrário à 

tese da ora recorrente (REsp n. 1.034.545/RS, rel. Ministro  

Massami Uyeda , DJ de 26/9/2008.)

A duas porque esta Corte se posiciona no sentido de que o pedido 

de assistência judiciária não tem efeito retroativo, alcançando 

somente os atos processuais subsequentes. Neste sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO DO APELO 

ESPECIAL. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 

CONCOMITANTE COM A INTERPOSIÇÃO DO RECURSO 

ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO PREPARO. 

MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO. ART. 511 DO CPC. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 187 DO STJ.

1. Nos termos do art. 511 do Código de Processo Civil, o 

recolhimento do preparo deve ser comprovado no momento 

da interposição do recurso especial, sob pena de deserção.
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2. Não obstante exista a possibilidade de se requerer em 

qualquer grau de jurisdição e em qualquer tempo os 

benefícios da justiça gratuita, no curso da ação, o pedido 

deve ser formulado por petição avulsa e apensado aos autos 

principais, conforme preceitua o art. 6° da Lei 1.060/50, 

procedimento que, não observado, caracteriza a deserção do 

recurso especial e a aplicação da Súmula 187 do Superior 

Tribunal de Justiça.

3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de 

que a concessão da assistência judiciária gratuita não 

tem efeito retroativo, de modo que a sua concessão 

posterior à interposição do recurso não tem o condão 

de isentar a parte do recolhimento do respectivo 

preparo, que deverá ser comprovado de acordo com a 

regra prevista no artigo 511 do Código de Processo 

Civil.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 223.069/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, julgado em 02/10/2012, DJe 31/10/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. PEDIDO DE 

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. NECESSIDADE DE 

SER APRESENTADO EM PETIÇÃO AVULSA. AUSÊNCIA DE 

EFEITOS RETROATIVOS. INEXISTÊNCIA DE PREPARO. 

COMPLEMENTAÇÃO. NÃO CABIMENTO. RECURSO NÃO 

PROVIDO.

1. "É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de 

Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a 

importância das despesas de remessa e retorno dos autos" 

(Súmula 187/STJ).

2. Embora o pedido de assistência judiciária gratuita possa 

ser formulado a qualquer tempo, nos casos em que a ação 

judicial esteja em curso ele deve ser veiculado em petição 

avulsa, a qual será processada em apenso aos autos da 

causa principal, segundo os termos da Lei n.º 1.060/1950, e 

não no próprio corpo do agravo em recurso especial, como 

ocorreu no presente caso. Portanto, a concessão da 

gratuidade deve preceder a interposição do recurso.

3. Ainda que a parte recorrente houvesse formulado o 
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pedido nos termos do mencionado artigo 6º, a 

concessão do benefício não teria efeito retroativo, não 

servindo, por isso, para dispensar o pagamento das 

custas e do porte de remessa e de retorno dos autos.

4. Não é cabível a concessão de prazo para 

complementação do preparo, porque a parte recorrente 

nada recolheu. Logo, inexiste preparo a ser 

complementado.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 576.881/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 

02/02/2015)

Em face do exposto, indefiro liminarmente o processamento dos 

embargos de divergência, nos termos do art. 266, § 3º, do RISTJ.

Publique-se.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2014/0243853-3 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 418.715 / 
SC

Números Origem:  00006207220108240016  00552849620138240000  016100006200  16100006200  
201000691503000201  20100691503  201303524252  6207220108240016

EM MESA JULGADO: 24/06/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA HILDA MARSIAJ PINTO

Secretária
Bela. ANA ELISA DE ALMEIDA KIRJNER

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : ADILSON KRINDGES
ADVOGADO : NAHIM DIEGO MEZACASA DE MATTOS E OUTRO(S)
EMBARGADO : F VACHILESKI E COMPANHIA LTDA  - MICROEMPRESA
ADVOGADO : JULIANO LUIS DEBONI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADILSON KRINDGES
ADVOGADO : NAHIM DIEGO MEZACASA DE MATTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : F VACHILESKI E COMPANHIA LTDA  - MICROEMPRESA
ADVOGADO : JULIANO LUIS DEBONI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Buzzi, 
Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Raul Araújo e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com a 
Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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